
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2025

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 26/XVI/1.ª - Aprova o Orçamento do Estado para 2025:

Título III

Disposições relativas a entidades do setor público empresarial e entidades reclassificadas

Capítulo I

Disposições sobre empresas públicas

  

Artigo 37.º-A (NOVO)  

Operações de reprivatização e de alienação 

1 - Em 2025, o Governo, através do membro do Governo responsável pela área das finanças 

– com a faculdade de delegação – empenha todos os esforços tendo em vista:

a) A alienação da participação social do Estado na Rádio e Televisão de Portugal, S.A.;

b) A alienação da participação social do Estado no CE - Circuito Estoril, S.A.

c) A alienação da participação social do Estado na Companhia das Lezírias, S.A.

d) A alienação ou liquidação da participação social do Estado na Construção Pública, 

E. P. E.; 

e) A alienação da participação social do Estado no WTC Macau;

f) A alienação ou liquidação da participação social do Estado na IPE Macau -

Investimentos e Participações Empresarias, S.A.R.L.;

g) A liquidação da participação social do Estado na ImoAveiro (subfundo do Fundo 

Nacional de Reabilitação do Edificado);
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h) A alienação da participação social do Estado ou concessão da Marina do Parque das 

Nações - Soc. Concessionária da Marina do Parque das Nações, S.A.;

i) A alienação ou liquidação da participação social do Estado na Inapa - Investimentos, 

Participações e Gestão, S.A.;

j) A alienação, liquidação ou fusão da participação social do Estado na 

FUNDIESTAMO I - Fundo de Investimento Imobiliário Fechado Fundiestamo I

k) A alienação, liquidação ou fusão da participação social do Estado na Sagesecur -

Sociedade de Estudos, Desenvolvimento e Participação em Projectos, S.A.;

l) A alienação da participação social do Estado no NOVO BANCO;

m) A alienação ou liquidação da participação social do Estado na EDM - Empresa de 

Desenvolvimento Mineiro, S.A.;

2 - Adicionalmente, ao disposto no número anterior, o Governo deve proceder à revisão, 

com respetiva alienação ou liquidação da participação social do Estado em variadas empresas 

no âmbito dos produtos de capital do Banco Português de Fomento e Portugal Ventures.

3 - Em 2025, o Governo procede ainda à conclusão das liquidações previstas às seguintes 

empresas:

a) AveiroPolis;

b) BejaPolis;

c) ChavesPolis;

d) CostaPolis;

e) TomarPolis;

f) ViseuPolis;

g) Polis Litoral Ria de Aveiro;

h) Polis Litoral Norte;

i) VianaPolis;

j) Pluricoop;

k) FRME - Fundo para a Revitalização e Modernização do Tecido Empresarial, SGPS, 

SA;

l) Silopor;

m) ImoResidências (subfundo do Fundo Nacional de Reabilitação do Edificado);

n) BANIF e participadas;
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o) BES e participadas.

3 - Em 2025, o Governo enceta igualmente os esforços necessários à liberalização da travessia 

do Tejo, analisando a possível concessão baseada em resultados para o cliente e a concessão 

baseada nos custos de operação ou a transferência para esfera privada da participação social 

do Estado na empresa TTSL - Transtejo Soflusa, S.A..

3 - Em 2025, o Governo enceta igualmente os esforços necessários à liberalização da 

prestação de serviço público de transporte de passageiros em ferrovia, analisando a possível 

concessão baseada em resultados para o cliente e a concessão baseada nos custos de operação 

ou a transferência para esfera privada da participação social do Estado na empresa CP -

Comboios de Portugal.

Nota Justificativa

Com a presente proposta, a Iniciativa Liberal apresenta um programa de privatizações, com 

o objetivo de diminuir estruturalmente a despesa pública e o peso do Estado na Economia 

e implementar melhores condições de serviços e de acesso aos cidadãos.

Segundo o Relatório do Conselho de Finanças Públicas relativo a 2023, em Portugal, há cerca 

de 400 empresas públicas em Portugal, entre cerca de 150 detidas pela administração central 

e quase 250 nas administrações locais e regionais. Estas empresas receberam, em média desde 

2015, todos os anos, quase €3000 milhões em dotações de capital, a que acrescem várias 

centenas de milhões de subsídios, indemnizações compensatórias e empréstimos. No 

entanto, um terço dessas empresas está em falência técnica. Quase metade não teve as contas 

aprovadas em 2021.

O Estado não tem vocação para gerir empresas, nem jeito para as fiscalizar e supervisionar. 

Quer se trate de empresas públicas, intervencionadas ou participadas ninguém sabe quem 

manda, nem quem controla. O governo deve analisar todas estas empresas e elaborar um 

plano de alienação das que não fizer sentido manter na esfera pública. O Estado deve estar 

focado em desempenhar bem as suas funções essenciais em vez de andar a desperdiçar 

milhares de milhões de euros em empresas públicas.
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De entre as empresas abrangidas por esta proposta, existem empresas do setor agrícola, 

infraestruturas para desportos automobilismo e motociclismo, uma construtora do Estado, 

uma participação num banco comercial (que não é público) e um grupo de comunicação 

social e ainda um conjunto alargado de empresas e fundos, cujo o âmbito de ação é 

desconhecido ou redundante face a outras empresas do Setor Empresarial do Estado. 

Adicionalmente, propomos que o Governo encete esforços significativos para se desfazer 

dos encargos e embaraços causados pela gestão de empresas em liquidação há vários anos, 

como são exemplo as empresas do universo Polis e as liquidações do BANIF e BES, com 

empresas e ativos associados.

Por fim, propomos, como já fizemos no passado, que o Governo avalie a possibilidade de 

concessão do serviço público de transporte de passageiros, na ferrovia e no transporte fluvial, 

liberalizando ambos os setores e libertando o Estado da responsabilidade de gestão de ambas 

as entidades.

Palácio de São Bento, 14 de novembro de 2024

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto

Joana Cordeiro

Mariana Leitão

Mário Amorim Lopes

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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